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Primeira parte 
 
. 
 

Elis Regina Arévalos Soares1 
 

Como se fosse a noite, cê vê tudo preto 
Como se fosse um blackout, cê vê tudo preto 

São meus manos, minhas minas 
Meus irmãos, minhas irmãs… 

O mundo é nosso! (O MUNDO É NOSSO, 2017) 
 

 
Inicio as reflexões deste ensaio me aproveitando das possibilidades linguísticas 

desse gênero textual multifacetário para trazer considerações sobre o emprego da 

metalinguagem e semiótica — respeitando, é claro, todas normas de formatação 

expressamente previstas no Edital do Processo Seletivo a que me lanço (Art. 5º, §2º, alíneas 

a a d) bem como aquelas recebidas por correio eletrônico.  

Segundo Theodor W. Adorno (2003, p. 45), respeitado ensaísta, em “Notas de 

Literatura 1”, “a lei formal mais profunda no ensaio é a heresia. Apenas a infração à 

ortodoxia do pensamento torna visível, na coisa, aquilo que a finalidade objetiva da 

ortodoxia procurava, secretamente, manter invisível". As páginas deste breve ensaio, 

dentro do tema geral “As Encruzilhadas da Subjetividade Jurídica a Partir do Sul” e do 

assunto específico “Violência estatal, genocídio da população negra e o papel do Direito no 

enfrentamento ao mito da democracia racial”, inevitavelmente se desenvolverão tendo 

como matriz os debates da teoria crítica da raça e, por isso, tais páginas não serão brancas.  

O plano de fundo das reflexões não será branco. Em uma associação entre a heresia 

de Adorno e a Heresia de Djonga, tal plano de fundo será preto. A infração à ortodoxia do 

pensamento, deste modo, pretende tornar visível, também, o — não tão secreto — 

enraizamento eurocêntrico a que se vincula a academia brasileira enquanto produtora de 

 
1 Mestranda vinculada ao Programa de Pós-graduação em Direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Bacharela 

em Direito pela Universidade Federal do Paraná. 
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conhecimento (QUIJANO, 2005). E insurge-se, de maneira herege, a criticá-lo por meio da 

experiência estética. Ademais, em um país submetido ao “racismo por denegação” 

(GONZALEZ, 1988), ao tratarmos de raça é preciso que a interlocutora se mantenha em uma 

condição de estranhamento. Por fim, mas não menos importante, as inscrições na cor 

vermelha irão destacar dois desejos históricos do Estado brasileiro com relação ao sangue 

da população negra: o de limpar de si (BERTÚLIO, 1989) e o de derramar: 

 

É o lado leste do mapa, tiro pa caralho, bala pa caralho 
Mataram mais um, caralho, esse presunto não é de comer 
[...] 
Nós somos a mancha de sangue e o suor no rosto 
Nós somos seu problema, sua solução 
Ou então se imaginem sem nós (HERESIA, 2017) 
 

 

No ensejo dos heréticos versos acima, trago para estas linhas a discussão da 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 635 - Rio de Janeiro, de 

relatoria do Ministro Edson Fachin, especialmente a decisão monocrática que deferiu, em 

junho, a medida cautelar promovida pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB). O pedido 

consistiu, em síntese, na suspensão das operações policiais nas comunidades do Rio de 

Janeiro durante a pandemia de COVID-19. O deferimento, contudo, deixou margem para 

que em “hipóteses absolutamente excepcionais” tais ações pudessem ocorrer, desde que 

apresentada justificativa escrita e comunicação ao Ministério Público Estadual, além de 

tomados cuidados relativos à prestação de serviços sanitários e ajuda humanitária (BRASIL, 

2020).  

Em sua fundamentação, o Min. Edson Fachin, ao discorrer sobre as justificativas 

do uso da força estatal, afirma: “Vale dizer: o uso da força só é legítimo se for 

comprovadamente necessário para proteção de um bem relevante, como a vida e o 

patrimônio de outras pessoas” (BRASIL, 2020, p. 4). Nessa frase, a equiparação entre vida e 

patrimônio se torna paradoxal quando colocamos à luz que o exercício da força estatal 



Revista Antinomias, v. 3, n. 2, jul./dez., 2022 

51 

muitas vezes dá cabo a outras vidas para proteger mero patrimônio. Desnecessário dizer 

aqui qual a cor/raça dos corpos dessas vidas ceifadas, em geral.  

Todavia, um dos reflexos dessa decisão foi a sensível diminuição nos índices de 

letalidade policial na região após a suspensão das operações sem a devida justificação. 

Associado a isso, temos o fato de que os níveis de criminalidade também não apresentaram 

aumento, em uma comparação entre junho de 2019 e junho de 2020 (ALTINO, 2020). 

Lastimável que o Direito não tenha promovido essa mudança antes da morte do menino 

João Pedro, de 14 anos, que foi alvo de mais 70 tiros, em uma operação policial acontecida 

no mês de maio daquele mesmo ano de 2020, no estado do Rio de Janeiro (BRASIL, 2020).  

João Pedro foi mais uma das inúmeras pessoas negras submetidas à violência 

estatal no Brasil. Não é recente o projeto de genocídio da população negra. Com o início do 

processo colonial e o desenvolvimento da modernidade houve a produção de identidades 

históricas e sociais baseadas na raça. Os colonizadores, do alto de seu eurocentrismo, se 

autoproclamaram superiores às demais raças submetendo-as às mais diversas formas de 

violência como o extermínio, a escravização e o estupro (QUIJANO, 2005). A abolição da 

escravatura no Brasil, além de ter sido tardia e motivada por interesses capitalistas de 

mercado internacional (sem nos esquecermos das tensões geradas pelas revoltas escravas), 

trouxe consigo um plano de marginalização expresso nas Posturas Municipais, na Lei Penal 

e na narrativa dos meios de comunicação (BERTULIO, 1989). Não muito diferente do que 

vemos hoje, com as já referidas operações policiais, a aplicação do Direito Penal nos 

tribunais e a prática midiática que podemos exemplificar na chamada “datenização”. 

Com o crescimento da população negra, o Estado brasileiro do início do século 

passado se vê compelido a pôr em prática um plano que embranqueça a população. É nesse 

contexto que surge o apelo eugênico (MACIEL, 1999) do incentivo à imigração europeia 

(BERTULIO, 1989). Entretanto, obviamente, essa medida não foi capaz de conter o 

desenvolvimento populacional negro e dar ao Brasil o esperado status de nação branca, de 

maneira que a solução alternativa foi a reivindicação da mestiçagem como promissora 

(BERTULIO, 1989).  
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Amparada no incentivo à mestiçagem, nasce a noção de “democracia racial”, 

elaborada por Gilberto Freyre (2001), que descreve — dissimuladamente? — o Brasil como 

um cenário onde a mistura das raças se dá de maneira tão diversa e intensa que torna a 

discriminação racial inexistente pela impossibilidade de ser praticada. Esse 

posicionamento foi formalmente adotado pelo país (BERTULIO, 1989), servindo para 

justificar a negligência estatal em relação a políticas públicas que suprissem as 

desigualdades raciais e sociais como também para divulgar internacionalmente uma 

imagem absolutamente distorcida das relações raciais no Brasil. Além das pretensões de 

embranquecimento, é importante mencionar, houve um processo de aculturação, na 

esperança de que o comportamento da população negra se modificasse “positivamente” 

em contato com a cultura branca (BERTULIO, 1989).  

Diversos autores se insurgiram a refutar o pensamento de Freyre, trago, como 

exemplo, Florestan Fernandes (1965), que em sua obra é taxativo ao afirmar que a 

democracia racial é um mito. “O mito da democracia racial” é uma concepção que versa 

justamente sobre a falsa impressão de que a sociedade brasileira vive em um ambiente livre 

de preconceitos raciais. Esse mito funciona como instrumento de manobra para a 

manutenção dos privilégios da “raça dominante” e contenção de reivindicações da 

população negra no que concerne à democratização da riqueza, cultura e poder, uma 

ferramenta histórico-social que garante a inquestionabilidade de desigualdades contínuas 

(FERNANDES, 1965).  

A partir do mito da democracia racial e de todo este aporte histórico trazido por 

Dora Lúcia de Lima Bertúlio (1989), no que se refere ao Brasil, e por Aníbal Quijano (2005), 

no que se refere ao todo da América Latina, podemos assimilar melhor a conceituação de 

Lélia Gonzalez (1988) ao se referir ao “racismo por denegação”. O processo de miscigenação 

e o discurso da “democracia racial” compõem um movimento de alienação fundamental 

para a efetividade do “racismo por denegação” ou “racismo disfarçado”, vigente na maior 

parte da América Latina, que internaliza no imaginário da população a condição de 

superioridade do colonizador, utilizando-se da força cultural. Ao contrário, o racismo nos 
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países de origem anglo-saxonica é fundamentado na segregação explícita, resultante em 

uma consciência objetiva de tais práticas cruéis (GONZALES, 1988).  

No Brasil, é visível o emprego da violência estatal no desenvolvimento de políticas 

racistas e de genocídio da população negra há séculos. Em determinados momentos 

históricos, essa prática foi explicitamente formalizada, em outros, embora o Estado (e o 

Direito) vede a adoção dessas práticas, ele tampouco se faz eficiente o suficiente para 

impedi-las.  

 
[...] o discurso jurídico se volatiza no espaço ideológico das classes 
dirigentes, permitindo o desenvolvimento e perpetuação dessas mesmas 
classes em detrimento das demais. O texto legal age como suporte legal da 
consciência moral do Estado quando enunciado em princípios. E, quanto 
mais abstrato o preceito e a intenção, maior manipulação sofrerá a 
sociedade, em especial as classes não dirigentes (BERTULIO, 1989, p. 65-66).  
 
 

A garantia Constitucional de igualdade e combate à discriminação racial é um 

aparato jurídico muito distante do gatilho de fuzil empunhado pelos agentes do Estado 

quando postos diante de um corpo amefricano. Utilizo-me aqui da expressão elaborada por 

Lélia Gonzalez (1988) no intuito de designar todos os negros e negras da América, ou 

melhor, da Améfrica, valorizando a experiência no “Novo Mundo”, bem como indígenas, 

nomenclatura de autodesignação que pretende subverter a imposição colonial através da 

linguagem.  

Ainda, sobre os povos indígenas (podendo valer para outros povos tradicionais), a 

violência estatal pode se manifestar através de outra prática: a não demarcação de terras. 

Essas comunidades possuem, em geral, um importante vínculo com a terra que ocupam e 

a não demarcação como também a não proteção desses espaços pelo Estado abrem 

margem para o avanço de interesses do capital sobre essas terras, trazendo consigo a 

realidade do etnocídio. 

A minoria branca que controlava o Brasil depois do fim do período colonial 

acreditava possuir afinidade de interesses com a burguesia europeia e estadunidense, e não 
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com a população amefricana, de quem o sofrimento era a razão de seus privilégios. A 

colonialidade do poder estava intrinsecamente vinculada à dependência histórico-cultural 

e, na primeira metade do século XX, esta daria origem à subordinação nacional. Assim, o 

processo de “independência” dos países latino americanos foi apenas uma “rearticulação 

da colonialidade do poder sobre novas bases institucionais” (QUIJANO, 2005, p. 135) por 

não ter havido a descolonização da sociedade. É por este motivo, pela manutenção de um 

Estado cuja a “estrutura de poder foi e ainda segue estando organizada sobre e ao redor do 

eixo colonial” (QUIJANO, 2005, p. 135), que no Brasil, ao longo dos séculos, tivemos não só 

a reprodução do racismo por denegação (GONZALEZ, 1988), mas também dos aspectos do 

racismo institucional (WERNECK, 2013) e do racismo estrutural (ALMEIDA, 2019).  

Nas encruzilhadas da subjetividade, o caminho a ser tomado pelo Direito no 

enfrentamento ao mito da democracia racial, penso, deveria ser o do reflexo dos preceitos 

formais de igualdade na realidade material. Mas como o Direito, expressão de um Estado 

que nasce da reprodução de interesses coloniais (QUIJANO, 2005), irá verdadeiramente 

rebelar-se dessas amarras de atuação? O primeiro passo talvez fosse admitir, 

verdadeiramente, inexistência de uma democracia racial e, para além, admitir pública e 

expressamente o erro de um dia ter aceitado essa falácia. Em um segundo momento, talvez 

fosse preciso lançar mão do chamado “uso estratégico do Direito”:  

 
No Brasil, Luiz Gama foi o grande exemplo desta luta antissistêmica, pois 
sabia que o direito era uma ferramenta dos senhores, a qual é preciso saber 
manejar para, no momento oportuno, voltá-la contra o próprio senhor. É 
importante reiterar que Luiz Gama não partilhava da ilusão de que o direito 
era o reino da salvação; era apenas uma das armas que, na luta pela 
liberdade, poderiam e deveriam ser utilizadas contra os senhores 
(ALMEIDA, 2019). 

 

No mesmo sentido do que traz essa passagem sobre Luiz Gama, acredito — 

exercendo minha heresia — que o Direito não é o reino da salvação. O uso estratégico do 

Direito deve ser uma medida imediata mas é uma solução não definitiva. Em certa 

dimensão, já houve um tímido princípio dessa prática com potencial de mudanças 
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relevantes, destaco aqui, como exemplos, a obrigatoriedade da temática "História e Cultura 

Afro-Brasileira" no currículo oficial da Rede de Ensino e a instituição do Sistema de Cotas 

para o ingresso em Universidades e Instituições Federais de Ensino. 

Partindo do que foi trazido por Quijano (2005), para nos desvencilharmos 

verdadeiramente da dependência hitórico-cultural que se infiltra em nosso Estado, seria 

preciso um processo revolucionário popular, nacionalista-anti-imperialista, anticolonial e 

antioligárquico. Ainda segundo o autor, esse processo revolucionário deve acontecer “ao 

mesmo tempo e no mesmo movimento histórico como uma descolonização e como uma 

redistribuição do poder” (QUIJANO, 2005, p. 138). Tal redistribuição do poder implica, 

inevitavelmente, em uma nova concepção da raça, pois a “dominação é o requisito da 

exploração, e a raça é o mais eficaz instrumento de dominação que, associado à exploração, 

serve como o classificador universal no atual padrão mundial de poder capitalista” 

(QUIJANO, 2005, p. 138). 

Deste modo, o uso estratégico do Direito poderá servir de instrumento para criar 

um contexto onde seja possível, através da categoria de Amefricanidade, nos 

reconhecermos em uma identidade democrática, realista e coerente. A partir daí, a 

“Améfrica Ladina” terá condições de iniciar o seu processo revolucionário de 

descolonização. Contudo, até lá, tais operadoras estratégicas do Direito, na advocacia, nos 

três Poderes e no Ministério Público, terão ainda de utilizá-lo muitas e muitas vezes, para 

além da abstração do discurso jurídico, como arma na luta pela liberdade contra a violência 

estatal (manifesta de forma ativa ou pela negligência), decorrente da colonialidade do 

poder — mantendo as atenções direcionadas, também, para as lutas de gênero, sexualidade 

e classe, além da étnico-racial.   
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